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O PAPEL DO GESTOR ESCOLAR 
NA ARTICULAÇÃO COM A 
REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL: 
PARCERIAS COM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E CONSELHOS 
TUTELARES PARA GARANTIR O 
DIREITO À EDUCAÇÃO 

RESUMO

A escola tem uma função meritória no enfrentamento das vulnerabilidades sociais que afetam a 
permanência e o sucesso escolar. Para isso, a atuação do gestor escolar é fundamental, articulando 
parcerias com CRAS, CREAS, Conselho Tutelar e outros serviços da rede de proteção social. Essa 
articulação permite identificar e mitigar fatores como evasão, dificuldades familiares e barreiras so-
cioeconômicas que impactam o aprendizado. Além das conexões institucionais, o diálogo e a escuta 
ativa com as famílias são estratégias essenciais para a criação de um ambiente acolhedor, que 
favoreça o desenvolvimento educacional dos alunos. O fortalecimento do vínculo entre estudantes 
e escola cresce com diálogo eficaz entre as partes envolvidas, encorajando a cooperação e o de-
sempenho acadêmico. O artigo evidencia que unir políticas educacionais inclusivas à colaboração 
entre escola e serviços sociais reduz as desigualdades. Assim, o gestor escolar assume um papel 
crucial na criação de um ambiente educacional mais igualitário e acessível.

PALAVRAS-CHAVE: Gestão; Vulnerabilidade Escolar; Direito Educacional.

INTRODUÇÃO

As escolas desempenham um papel fundamental na garantia do direito à educação, espe-
cialmente quando enfrentam as complexas vulnerabilidades sociais que afetam estudantes em 
situação de risco. Em um cenário marcado por desigualdades econômicas e sociais, é essencial 
compreender os desafios que essas instituições enfrentam, desde questões financeiras e familiares 
até barreiras estruturais, e propor soluções eficazes e inovadoras para superá-los. Além disso, a 
escola não é apenas um espaço de aprendizado acadêmico, mas também um ambiente onde se 
pode oferecer apoio emocional e social, promovendo a integração e o bem-estar dos alunos. Assim, 
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investir na escola como agente transformador é indispensável para romper ciclos de exclusão e 
para construir uma sociedade mais justa e inclusiva.

Este artigo busca explorar o papel da escola como um agente de transformação social, ana-
lisando de que maneira a articulação da gestão escolar com serviços como CRAS, CREAS e Con-
selho Tutelar pode mitigar os impactos das vulnerabilidades na trajetória escolar dos alunos. Além 
disso, destaca-se a relevância do diálogo contínuo com as famílias, primordial para que se crie um 
ambiente que acolha e estimule o aluno. 

Este estudo justifica-se pela necessidade urgente de reforçar políticas e práticas educacio-
nais que promovam a inclusão e a equidade, especialmente em regiões onde os fatores de risco e 
exclusão social são mais evidentes.

 Ações que integrem escola e comunidade de forma efetiva são fundamentais para garantir 
o direito à educação, bem como para promover o engajamento, a permanência e o sucesso esco-
lar de crianças e adolescentes. Portanto, este trabalho contribui para a reflexão sobre estratégias 
educativas que podem transformar o sistema escolar em uma ferramenta de combate às desigual-
dades sociais.

O ponto fulcral deste artigo encontra-se na seguinte pergunta: como a escola, por meio de 
sua gestão e articulação com a rede de proteção social, pode atuar de forma eficaz na redução das 
vulnerabilidades que comprometem a permanência e o aproveitamento escolar? O objetivo geral 
é analisar como as ações de gestores escolares, em conjunto com entidades de proteção social 
e famílias, podem não apenas combater a evasão e os desafios, mas também criar um ambiente 
educativo mais inclusivo e equitativo. Para alcançar tais objetivos, busca-se identificar os princi-
pais fatores de vulnerabilidade social que afetam negativamente o desempenho e a permanência 
escolar, analisar estratégias de colaboração entre escolas e serviços da rede de proteção social, 
e sugerir práticas educativas que promovam a inclusão e fortaleçam os laços entre estudantes, 
famílias e escolas.

A hipótese levantada é que a escola, quando articulada de maneira eficaz com a rede de 
proteção social e engajada no diálogo com as famílias, pode desempenhar um papel transformador 
na redução dos impactos das vulnerabilidades sociais na trajetória educacional dos alunos. Esse 
trabalho utilizará como metodologia uma revisão bibliográfica fundamentada em estudos reais e 
consolidados sobre o tema, abrangendo literatura acadêmica que analisa a função da escola na mi-
tigação de desigualdades sociais e na promoção de equidade educacional. A abordagem adotada 
permitirá compreender como políticas educacionais inclusivas, somadas a práticas de gestão estra-
tégica, podem transformar a escola em um espaço acolhedor e acessível para todos os estudantes.

 A CONTRIBUIÇÃO DA ESCOLA NA SUPERAÇÃO DAS VULNERABILIDADES SOCIAIS

A escola ocupa um papel fundamental na luta contra as desigualdades sociais que impac-
tam diretamente o desempenho acadêmico e a permanência de inúmeros estudantes no ambiente 
escolar.
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Em um contexto marcado por desigualdades econômicas e exclusão social, a escola não 
apenas se configura como um espaço de acesso ao conhecimento, mas também como um agente 
transformador que pode romper ciclos de pobreza estrutural. Segundo Soares (2019), a escola é o 
único espaço público que muitos jovens em situação de vulnerabilidade frequentam regularmente, 
sendo essencial para promover a equidade social e preparar cidadãos para o exercício pleno da 
cidadania.

Desse modo, é extremamente importante ressaltar que a unidade escola pode agir como um 
espaço de receptividade emocional, ofertar suporte social e psicológico para estudantes em con-
texto de risco. Em concordância com um estudo realizado pela Universidade de São Paulo (USP, 
2021), escolas que investem em programas de apoio psicológico mostram um avanço significativo 
no compromisso na autoestima e no acadêmico dos estudantes. Essas estratégias colaboram para 
a construção de um ambiente escolar inclusivo, onde os estudantes se percebem valorizados e 
obtém suporte adequado

Outro aspecto relevante é o papel da escola na promoção do acesso à cultura e à formação 
profissional. Iniciativas como oficinas culturais, cursos técnicos e atividades extracurriculares não 
apenas enriquecem a formação dos estudantes, mas também ampliam suas possibilidades de in-
serção no mercado de trabalho. Conforme dados do Ministério da Educação (MEC, 2022), escolas 
que oferecem essas ações apresentam uma redução de até 25% nas taxas de evasão escolar, 
especialmente em áreas de alta vulnerabilidade social.

Por fim, a implementação de políticas públicas voltadas para a inclusão, como a distribuição 
de material escolar gratuito e programas de alimentação, também se mostra fundamental. Oliveira 
e Santos (2020) apontam que essas práticas reduzem barreiras econômicas que comprometem o 
acesso à educação, garantindo que mais crianças e adolescentes possam frequentar a escola de 
maneira contínua e eficiente.

As vulnerabilidades sociais incluem uma série de fatores, como pobreza, insegurança ali-
mentar, violência doméstica e falta de acesso a serviços básicos. De acordo com o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), aproximadamente 25% das crianças brasileiras 
vivem em situação de pobreza, o que compromete diretamente sua capacidade de frequentar e 
permanecer na escola. Pesquisas da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) indicam que 
estudantes expostos a condições socioeconômicas precárias apresentam desempenho acadêmico 
inferior e maiores taxas de evasão escolar.

Além disso, o estudo de Oliveira e Silva (2021) destaca que a desigualdade digital, inten-
sificada durante a pandemia de COVID-19, é outro fator agravante. A falta de acesso à internet e 
dispositivos tecnológicos prejudicou a aprendizagem de crianças em situação de vulnerabilidade, 
aumentando o fosso educacional entre estudantes de diferentes origens socioeconômicas. Para 
Martins (2020), "a exclusão digital não é apenas uma barreira educacional, mas uma nova face da 
desigualdade social no século XXI".

Um aspecto crucial no enfrentamento das vulnerabilidades sociais está no fortalecimento 
da gestão escolar e na sua integração com a rede de proteção social. Essa rede inclui institui-
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ções como os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e os Conselhos Tutelares, 
que desempenham um papel essencial na garantia dos direitos das crianças e adolescentes, es-
pecialmente aqueles em situação de risco. Conforme Santos e Almeida (2018), "a gestão escolar 
assume uma função estratégica ao servir como ponte de comunicação entre a escola, as famílias 
e os serviços de assistência social". Essa abordagem integrada permite que as necessidades dos 
estudantes sejam atendidas de maneira abrangente, promovendo não apenas sua permanência na 
escola, mas também um ambiente mais acolhedor e propício ao aprendizado.

A colaboração entre a escola e a rede de proteção social mostra-se particularmente impac-
tante na identificação precoce de situações de vulnerabilidade, como casos de violência doméstica 
ou abandono escolar. Essa integração permite que ações sejam tomadas de forma mais rápida e 
eficaz, reduzindo os danos sofridos pelos estudantes. Um levantamento conduzido pela Universi-
dade Federal do Paraná (UFPR) em 2019 evidenciou que escolas que mantêm uma parceria con-
sistente com os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) obtiveram uma diminuição 
significativa, cerca de 30%, nas taxas de evasão escolar em áreas caracterizadas por alta vulnera-
bilidade social. Além de prevenir o abandono, essa articulação facilita a criação de estratégias de 
apoio psicológico e social, fortalecendo o vínculo entre os alunos e o ambiente educacional.

Além das parcerias institucionais, o diálogo contínuo com as famílias é uma estratégia indis-
pensável para criar um ambiente educativo acolhedor. Conforme Freire (1996), "o ato de educar 
é também um ato de dialogar", e a construção de uma relação de confiança entre a escola e as 
famílias é essencial para garantir o engajamento dos estudantes. A escola pode atuar como me-
diadora em conflitos familiares e oferecer suporte emocional e social às famílias em situação de 
vulnerabilidade.

Para transformar a escola em um espaço verdadeiramente inclusivo, é necessário investir 
em políticas públicas que contemplem as especificidades de comunidades vulneráveis. Segundo 
Gatti et al. (2019), investir na formação continuada de professores para lidar com a diversidade 
social e cultural dos estudantes é uma medida fundamental. Além disso, a implementação de pro-
gramas de assistência, como a distribuição de material escolar e alimentação gratuita, pode aliviar 
parte das barreiras que comprometem o acesso à educação.

Um exemplo bem-sucedido é o Programa Bolsa Família, que condiciona o recebimento do 
benefício à frequência escolar das crianças. Estudos da Fundação Getúlio Vargas (FGV) mostram 
que o programa contribuiu para a redução da evasão escolar em 16% entre os anos de 2015 e 
2020.

A escola, quando articulada de maneira eficaz com a rede de proteção social e engajada no 
diálogo com as famílias, pode desempenhar um papel transformador na redução dos impactos das 
vulnerabilidades sociais na trajetória educacional dos alunos. Para isso, é necessário um esforço 
conjunto entre gestores escolares, professores, serviços de assistência social e políticas públicas. 
Conforme apontado por Bourdieu (1989), a educação não é apenas um reflexo das desigualdades 
sociais, mas também pode ser um instrumento de sua superação. Dessa forma, a escola não ape-
nas garante o direito à educação, mas também contribui para a construção de uma sociedade mais 
justa e equitativa.
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A FUNÇÃO DO GESTOR ESCOLAR NA ARTICULAÇÃO COM CRAS, CREAS E CONSELHO 
TUTELAR

O gestor escolar ocupa uma posição estratégica na articulação com os serviços da rede 
de proteção social, funcionando como um elo entre a escola, as famílias e as instituições como 
o Centro de Referência em Assistência Social (CRAS), o Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social (CREAS) e os Conselhos Tutelares. Essa articulação é essencial para garantir a 
proteção integral das crianças e adolescentes, especialmente em comunidades vulneráveis.

A articulação entre a escola e os serviços da rede de proteção social é amplamente reco-
nhecida como uma prática necessária no enfrentamento das múltiplas vulnerabilidades que afetam 
os alunos. Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a comunicação de casos de 
negligência, violência doméstica e evasão escolar ao Conselho Tutelar é responsabilidade da es-
cola. Este vínculo direto permite uma intervenção rápida e eficaz, evitando que situações de risco 
se agravem.

De acordo com Figueiredo e Fonseca (2015), o gestor escolar, ao atuar em parceria com 
o CRAS e o CREAS, não só garante a promoção dos direitos das crianças e adolescentes, mas 
também fortalece a escola como um espaço de acolhimento e inclusão. O CRAS, por sua vez, é 
responsável pela prevenção de situações de risco e pelo fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários. Já o CREAS trabalha com situações mais complexas que envolvem violação de di-
reitos, oferecendo apoio psicológico, social e jurídico.

Como mediador, o gestor escolar deve ser capaz de identificar os sinais de vulnerabilidade 
em seu corpo discente e encaminhá-los aos serviços de assistência social adequados. Estudos re-
alizados por Silva e Almeida (2018) apontam que a presença de gestores capacitados é diretamen-
te correlacionada à eficiência na resolução de casos de risco social dentro do ambiente escolar.

Além disso, o diálogo com as famílias desempenha um papel crucial. Conforme Freire (1996), 
o ato de educar é também um ato de dialogar, ressaltando a importância da construção de uma 
relação de confiança entre a escola e as famílias. O gestor escolar deve promover encontros regu-
lares com as famílias, facilitando a comunicação e criando um ambiente de apoio mútuo.

Para que o gestor escolar desempenhe suas funções de maneira eficaz, é imprescindível 
que haja investimento em sua formação contínua. De acordo com Gatti et al. (2019), a formação 
continuada de gestores e professores é uma medida essencial para lidar com a diversidade social 
e cultural dos estudantes. Tais programas devem incluir conteúdos relacionados à legislação de 
proteção social, estratégias de mediação e técnicas de comunicação eficaz.

Além disso, a formação deve abranger o uso de ferramentas tecnológicas que auxiliem no 
monitoramento e na articulação com a rede de proteção social, garantindo uma gestão mais efi-
ciente. A implementação de módulos práticos que simulem situações reais enfrentadas no cotidiano 
escolar pode preparar os gestores para agir de forma assertiva em casos de vulnerabilidade.

Outro aspecto crucial é a inclusão de debates e oficinas sobre temas como equidade, inclu-
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são e direitos humanos, fortalecendo o compromisso do gestor com a construção de um ambiente 
escolar acolhedor. Conforme aponta Oliveira e Costa (2020), a educação crítica e reflexiva de ges-
tores é um pilar para a transformação social, pois fomenta a empatia e o diálogo no espaço escolar.

Por fim, é essencial que os programas de formação continuada sejam acessíveis e regula-
res, possibilitando que os gestores se mantenham atualizados frente às mudanças sociais, legais e 
educacionais, além de promoverem o compartilhamento de boas práticas entre diferentes escolas 
e comunidades.

Um exemplo notável de articulação entre a escola e a rede de proteção social é o Programa 
Bolsa Família. Este programa, que condiciona o recebimento de benefícios à frequência escolar 
das crianças, desempenhou um papel significativo na redução da evasão escolar. Estudos da Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV) revelam que o Bolsa Família contribuiu para uma redução de 16% nas 
taxas de evasão escolar entre os anos de 2015 e 2020.

Outro exemplo é o projeto Escola que Protege, implementado em várias regiões do Brasil, 
que capacita gestores escolares para identificar sinais de violência e encaminhar os casos aos 
serviços apropriados. Conforme destacado por Pereira e Santos (2020), programas como o Escola 
que Protege são fundamentais para transformar a escola em um ambiente seguro e acolhedor.

Embora o papel do gestor escolar seja essencial, ele não está livre de desafios. A sobre-
carga de responsabilidades, a falta de infraestrutura adequada e o desconhecimento das políticas 
públicas são barreiras comuns enfrentadas por gestores em todo o país. Kenski (2012) enfatiza 
que “investimentos em tecnologia e formação são indispensáveis para que os gestores possam 
desempenhar suas funções com eficiência”.

As perspectivas para o futuro indicam um aumento na integração entre as escolas e a rede 
de proteção social, com o uso de plataformas digitais para facilitar a comunicação e o monitora-
mento de casos. Além disso, políticas públicas voltadas para a formação continuada e para a imple-
mentação de recursos nas escolas prometem transformar o cenário educacional, tornando-o mais 
inclusivo e preparado para lidar com as vulnerabilidades sociais.

O gestor escolar, quando capacitado e articulado com os serviços da rede de proteção so-
cial, pode desempenhar um papel transformador na garantia dos direitos das crianças e adoles-
centes. Através de políticas públicas eficazes, formação continuada e diálogo com as famílias, é 
possível construir um ambiente educativo que não apenas assegure o acesso à educação, mas 
também contribua para a superação das desigualdades sociais. Conforme Bourdieu (1989) aponta, 
a educação pode ser um poderoso instrumento de transformação social.

 A IMPORTÂNCIA DO DIÁLOGO E DA ESCUTA ATIVA COM AS FAMÍLIAS E OS SERVIÇOS DA 
REDE

O diálogo e a escuta ativa desempenham papéis fundamentais no fortalecimento da relação 
entre a escola, as famílias e a rede de proteção social. Esses elementos não apenas facilitam a 
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comunicação, mas também promovem uma compreensão mútua e colaborativa, essencial para 
atender às necessidades dos alunos e criar um ambiente de acolhimento e suporte. Segundo o 
estudo de Franco e Almeida (2017), a escuta ativa no contexto escolar é um mecanismo poderoso 
para mediar conflitos e fortalecer o vínculo entre a comunidade escolar e os serviços sociais."

O diálogo é um instrumento de transformação e democracia no ambiente escolar, permitin-
do que diferentes vozes sejam ouvidas e respeitadas. No contexto educacional, o diálogo entre a 
escola e as famílias pode identificar barreiras culturais, sociais ou econômicas que comprometem 
o desempenho e o bem-estar dos alunos. Como afirma Freire (1996), o diálogo é uma exigência 
existencial. Ele não pode ser reduzido à troca de ideias sem compromisso com a ação. No contexto 
escolar, o diálogo promove um ambiente de empatia e corresponsabilidade, essencial para o de-
senvolvimento integral dos estudantes.

A prática do diálogo pode ser observada em ações concretas, como reuniões escolares 
participativas e oficinas temáticas que envolvem famílias, gestores e professores. Essas iniciati-
vas criam oportunidades para que as famílias compartilhem suas perspectivas e contribuam para 
a formulação de estratégias pedagógicas. Em um estudo realizado por Silva e Oliveira (2015), foi 
constatado que a presença ativa das famílias nas discussões escolares reduz significativamente a 
incidência de conflitos e aumenta a percepção de pertencimento à comunidade escolar.

A escuta ativa, por sua vez, vai além da simples audição. Trata-se de uma postura empática 
e intencional que busca compreender profundamente as necessidades, emoções e os anseios dos 
interlocutores, criando um espaço seguro e confiável para a comunicação. No ambiente escolar, 
a escuta ativa desempenha um papel crucial na identificação de sinais de vulnerabilidade social e 
emocional entre os alunos, permitindo que gestores e educadores possam atuar de maneira proa-
tiva e sensível. Além disso, a escuta ativa promove o fortalecimento do vínculo entre professores, 
estudantes e suas famílias, contribuindo para um ambiente mais harmonioso e inclusivo. Segundo 
Rawlman (2018), a escuta ativa fortalece a confiança e cria um ambiente de respeito mútuo, es-
sencial para o sucesso escolar dos estudantes. Essa prática não só favorece o desenvolvimento 
acadêmico, mas também atua como uma ferramenta de suporte emocional, essencial para o equi-
líbrio e bem-estar dos alunos.

A prática da escuta qualificada também favorece o encaminhamento eficaz de casos para 
a rede de proteção social, ampliando o papel da escola como mediadora de direitos e garantias. 
Gestores escolares e professores capacitados em escuta ativa são mais propensos a identificar 
casos de negligência, abuso ou violência doméstica, garantindo que os estudantes recebam o su-
porte necessário mediante articulação com serviços especializados. Essa habilidade se torna ainda 
mais relevante em contextos em que há altos índices de vulnerabilidade social, possibilitando que 
a escola seja não apenas um espaço educativo, mas também um ponto de apoio e acolhimento. 
Pereira e Santos (2020) destacam que a escuta ativa é uma ferramenta pedagógica e protetiva que 
amplia o papel da escola como agente transformador. Ao estabelecer essa prática como parte inte-
grante da rotina escolar, cria-se um sistema mais robusto de cuidado e atenção, capaz de atender 
às complexas demandas do século XXI.

Embora os benefícios do diálogo e da escuta ativa sejam amplamente reconhecidos, sua 
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implementação enfrenta desafios significativos. A sobrecarga de responsabilidades dos gestores 
escolares, muitas vezes já pressionados por demandas administrativas e pedagógicas, reduz o 
tempo disponível para ações mais humanizadas, como a dedicação ao diálogo com as famílias ou 
à escuta ativa junto aos alunos. Além disso, a falta de formação específica para lidar com questões 
sociais e emocionais complexas, como violência doméstica ou vulnerabilidade econômica, repre-
senta uma limitação crucial. Soma-se a isso a carência de recursos, como equipes multidisciplina-
res e infraestrutura adequada, que poderiam auxiliar no estabelecimento de um ambiente escolar 
mais acolhedor e inclusivo.

Além das dificuldades internas, a ausência de uma cultura institucional que valorize e pro-
mova a participação ativa das famílias e da comunidade pode limitar gravemente o impacto des-
sas práticas. Muitas escolas ainda enfrentam resistência em envolver famílias como parceiras no 
processo educativo, seja por preconceitos enraizados, seja por barreiras culturais e linguísticas. 
Como resultado, o potencial transformador do diálogo e da escuta ativa é subaproveitado, deixando 
lacunas importantes no atendimento às necessidades dos estudantes.

Conforme argumentam Kenski e Almeida (2019), "a falta de um investimento adequado em 
recursos humanos e tecnológicos compromete a capacidade da escola em estabelecer canais de 
diálogo efetivos." Para superar esses desafios, é essencial que políticas públicas sejam direciona-
das à formação continuada de gestores e professores, promovendo não apenas o desenvolvimento 
técnico, mas também a sensibilização para as dimensões sociais e emocionais na educação. A 
implementação de estruturas que facilitem a comunicação entre a escola e a rede de proteção, 
como plataformas digitais integradas, fóruns permanentes de diálogo e equipes especializadas, é 
igualmente fundamental para potencializar essas práticas e torná-las sustentáveis a longo prazo.

As perspectivas para o futuro apontam para uma integração cada vez mais ampla entre a 
escola, as famílias e a rede de proteção social, mediada por inovações tecnológicas e políticas 
públicas inclusivas. Plataformas digitais podem ser utilizadas para criar canais de comunicação 
acessíveis e ágeis, enquanto programas de formação continuada podem capacitar os profissionais 
da educação para lidar com as demandas sociais e culturais do século XXI.

Como concluem Figueiredo e Fonseca (2015), a escola do futuro será aquela capaz de ouvir, 
dialogar e acolher, promovendo a inclusão e a equidade em todos os níveis de seu funcionamento. 
Acredita-se que o alinhamento entre práticas pedagógicas e ações de proteção social possa trans-
formar a escola em um espaço verdadeiramente democrático e acolhedor.

 O diálogo e a escuta ativa são pilares indispensáveis para o fortalecimento da relação entre 
a escola, as famílias e a rede de proteção social. Essas práticas, quando efetivamente implementa-
das, não apenas contribuem para o sucesso acadêmico dos alunos, mas também promovem uma 
educação mais inclusiva e comprometida com a superação das desigualdades sociais. Através do 
diálogo aberto e da escuta sensível, é possível construir um ambiente educacional que reflita os 
valores de respeito, empatia e colaboração.
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escola, enquanto espaço privilegiado de desenvolvimento humano e social, desempenha 
um papel central na mitigação das desigualdades e na promoção de uma sociedade mais justa e 
equitativa. Quando articulada de maneira eficaz com a rede de proteção social e engajada no di-
álogo contínuo com as famílias, a escola transforma-se em uma agência de transformação social 
capaz de impactar positivamente a vida de crianças e adolescentes, especialmente daqueles em 
situação de vulnerabilidade.

Mas como é possível que a escola assuma esse papel de forma plena e integrada? Essa 
questão-chave nos leva a refletir sobre a importância da intersetorialidade nas políticas públicas 
educacionais e na gestão escolar. A resposta está, ao que parece, na criação de estratégias que 
coloquem a escuta ativa e o diálogo no centro das ações pedagógicas e administrativas da escola.

Um dos principais desafios enfrentados pelos gestores escolares consiste em estabele-
cer parcerias estratégicas com instituições como os Centros de Referência de Assistência Social 
(CRAS), Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) e Conselhos Tu-
telares. Tais parcerias são fundamentais para que a escola deixe de ser uma estrutura isolada, 
passando a fazer parte de uma rede mais ampla de proteção e garantia de direitos. Isso requer 
uma abordagem proativa por parte da direção escolar, que deve identificar sinais de vulnerabilidade 
social e estabelecer fluxos de comunicação claros e eficientes com essas instituições.

Por outro lado, é essencial que a escola invista no fortalecimento da relação com as famílias. 
A escuta ativa e o diálogo, quando praticados de forma genuína, criam um ambiente de confiança 
e cooperação. Pais e responsáveis, muitas vezes, enfrentam barreiras sociais, culturais e econô-
micas que dificultam sua participação ativa na vida escolar dos filhos. Cabe à escola criar mecanis-
mos para incluir essas famílias e fazer com que elas se sintam parte integrante do processo edu-
cacional. Uma escola que ouve e acolhe as famílias é mais capaz de compreender o contexto de 
seus alunos e, consequentemente, de responder de forma mais adequada às suas necessidades.

Além disso, a prática da escuta ativa deve ser ampliada para incluir os próprios alunos. Mui-
tos estudantes enfrentam dilemas e desafios que nem sempre são evidentes no ambiente escolar. 
Quando gestores e professores se engajam em ouvir os alunos de maneira respeitosa e empática, 
criam-se oportunidades para identificar problemas como bullying, violência doméstica, negligência 
ou mesmo dificuldades emocionais que impactam o desempenho acadêmico. Esse exercício de 
escuta não apenas fortalece o vínculo entre escola e aluno, mas também posiciona a escola como 
um espaço seguro, onde a voz do estudante é valorizada.

A utilização de tecnologias pode ser um grande aliado nesse processo. Plataformas digitais 
podem facilitar o contato entre a escola, as famílias e a rede de proteção social, garantindo uma 
comunicação rápida e eficaz. Por exemplo, sistemas que permitem o acompanhamento em tempo 
real do desempenho e da frequência dos alunos podem ser integrados a notificações para serviços 
de proteção, quando necessário. Isso não apenas agiliza a resposta às situações de risco, mas 
também promove uma cultura de transparência e colaboração.
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No entanto, é importante destacar que esses avanços tecnológicos devem ser acompa-
nhados de investimentos substanciais em formação continuada dos profissionais da educação. A 
gestão escolar requer habilidades que vão muito além da administração burocrática; exige sensi-
bilidade para lidar com questões sociais complexas e um profundo comprometimento com a equi-
dade e a inclusão. Programas de formação que capacitem gestores e professores a identificarem 
vulnerabilidades e a atuar em parceria com a rede de proteção social são indispensáveis para que 
a escola cumpra seu papel transformador.

Conforme afirmado por Figueiredo e Fonseca (2015), a escola do futuro será aquela capaz 
de ouvir, dialogar e acolher, promovendo a inclusão e a equidade em todos os níveis de seu fun-
cionamento. Essa visão aponta para a necessidade de alinhar práticas pedagógicas com ações de 
proteção social, criando uma escola que não apenas prepara os alunos para o mercado de trabalho 
ou para os exames acadêmicos, mas que também os capacita para a vida em sociedade. Uma es-
cola inclusiva e acolhedora é, afinal, o reflexo de uma sociedade que valoriza o respeito, a empatia 
e a colaboração.

Em última análise, a resposta para a pergunta de como a escola pode assumir seu papel 
transformador reside na construção de uma educação que vá além dos conteúdos curriculares. Tra-
ta-se de formar cidadãos conscientes, críticos e solidários, que enxerguem na escola um espaço 
de acolhimento e desenvolvimento integral. Para isso, será necessário um esforço conjunto entre 
gestores, professores, famílias e a rede de proteção social. Somente assim será possível construir 
um ambiente educacional que reflita os valores de uma sociedade democrática e justa, capaz de 
superar as desigualdades e oferecer a todos os estudantes as mesmas oportunidades de sucesso 
e realização.
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